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Introdução 

Este livro oferece uma nova maneira de olhar para os fenômenos interconectados da consciência, do self, da agência e do mundo. Um argumento central do livro é que uma compreensão adequada desses fenômenos requer a rejeição tanto da metafísica da substância quanto do forte reducionismo ou eliminativismo. A alternativa, desenvolvida em diálogo com o pensamento budista indiano e a filosofia enativista da mente, baseia-se numa ontologia não reducionista de sistemas e processos e numa fenomenologia dinâmica da consciência, da corporificação e do eu. Ao longo do livro, o livro adota uma abordagem descaradamente pluralista, sincrética e construtiva da filosofia. 

O livro, então, tem três objetivos principais: (1) promover o diálogo entre o budismo indiano e o enativismo, (2) envolver questões centrais na filosofia da mente através desse diálogo, e (3) desenvolver uma abordagem distinta do sujeito corporificado. Em relação ao primeiro objetivo, com a publicação de The Empowered Mind: Cognitive Science and Human Experience em 1991, Francisco Varela, Evan Thompson e Eleanor Rosch iniciaram uma conversa experimental entre os proponentes da cognição incorporada e enativa e da filosofia budista (Varela et al. 2017). ). Nos trinta anos desde a sua publicação, floresceram relatos corporificados, incorporados, enativos e estendidos (4E) da mente e da experiência. Além disso, durante este período, surgiu uma abordagem mais cosmopolita e pluralista da filosofia da mente, recorrendo a fontes e tradições analíticas, fenomenológicas, pragmáticas e asiáticas. Ao longo deste livro, pretendo aprofundar e ampliar o diálogo entre a filosofia budista e a filosofia enativista da mente e a fenomenologia, de uma forma filosófica e metodologicamente sofisticada. 

Em relação ao segundo objetivo, os filósofos indianos desenvolveram e defenderam relatos filosoficamente sofisticados e fenomenologicamente ricos da mente, do eu, da cognição, da percepção, da corporeidade e muito mais. Como obra de filosofia comparada, o livro visa investigar a natureza da mente e da experiência em diálogo com pensadores indianos e ocidentais. Uma implicação importante desta abordagem é que o espaço do problema e os recursos conceituais disponíveis serão ampliados e transformados. Por exemplo, um tema central do livro é a luminosidade da consciência. Esta metáfora da consciência como luz (prakāśa) ou luminosidade (prakāśatā) está no cerne do pensamento indiano sobre a natureza da mente, remontando pelo menos aos primeiros Upaniṣads em prosa. Como uma luz, a consciência tem (ou é) a capacidade de brilhar (prakāśate) e iluminar (prakāśyati) o seu objeto. Ao longo do livro, tomo essa ideia e as questões filosóficas que a cercam como tema norteador para a compreensão da natureza da mente. 

Em relação ao terceiro objetivo, o livro articula e defende uma abordagem dinâmica, não substancialista e incorporada da consciência, do self, da agência e da intersubjetividade. A filosofia budista indiana fornece uma crítica profunda e sustentada do substancialismo, e as opiniões que desenvolvo aqui são fortemente influenciadas por este aspecto do pensamento budista. No entanto, muitos filósofos budistas abraçam formas de reducionismo, eliminativismo ou antirrealismo que, na 

minha opinião, não fazem justiça aos fenómenos. O enativismo, com a sua ênfase em sistemas auto-organizados acoplados dinamicamente aos seus ambientes mais amplos, proporciona uma alternativa importante tanto ao substancialismo como ao reducionismo. No entanto, algumas articulações do enativismo implicam uma forma muito forte de antirrealismo que considero injustificada. Ao longo do livro, então, utilizo, primeiro, uma metafísica baseada em processos e sistemas que pretende ser um meio-termo entre o substancialismo e o reducionismo e, em segundo lugar, uma forma de realismo pragmático que pretende ser um meio-termo entre o realismo metafísico. e forte antirrealismo. 

Além disso, a explicação da consciência, da subjetividade e do self desenvolvida aqui baseia-se na ideia – encontrada tanto na filosofia indiana quanto na tradição fenomenológica – de que a consciência fenomenal é autoluminosa (svaprakāśa). Isto é, a consciência fenomenal é reflexiva ou auto-apresentada. A consciência se apresenta no processo de apresentação de seu objeto. O fato de ela (tipicamente) apresentar um objeto e a forma como esse objeto é apresentado constituem o caráter intencional da consciência. O fato de ela se apresentar e a forma como ela se apresenta constituem o caráter subjetivo da consciência. A reflexividade da própria consciência constitui a subjetividade mínima da consciência. Além disso, defendo que esta estrutura básica da consciência é fenomenologicamente e em termos de desenvolvimento anterior ao sentido do eu. Nestes pontos, estou amplamente de acordo com pensadores budistas como Dignaga e Dharmakīrti. No entanto, afasto-me significativamente destes reflexivistas budistas na medida em que defendo a existência real do eu como uma estrutura emergente da vida biológica e psicológica de alguns seres sencientes (como os seres humanos). 


SOBRE FILOSOFIA COMPARATIVA 

Este livro é um exercício de filosofia comparativa da mente, uma tentativa de fazer filosofia da mente em diálogo com múltiplas tradições e métodos filosóficos. Como observam Arindam Chakrabarti e Ralph Weber: “A filosofia comparada trata de erguer, detectar, borrar e destruir fronteiras, fronteiras entre tradições filosóficas vindas de diferentes partes do mundo, diferentes períodos de tempo, diferentes afiliações disciplinares, e até mesmo dentro de um único período e pedigree, entre persuasões opostas ou pelo menos distinguíveis” (Chakrabarti e Weber 2015, 2). No entanto, por sua conta, houve três estágios distinguíveis, embora sobrepostos, de filosofia comparada. 

De acordo com Chakrabarti e Weber, o primeiro estágio foi de aspiração universalista. 

A ideia, grosso modo, era pegar algum debate ou questão central na filosofia ocidental, como o problema mente-corpo, e encontrar paralelos em tradições não-ocidentais. 

Estes paralelos poderiam então estabelecer que a filosofia, num certo sentido plausível do termo, existe fora do Ocidente e que muitas questões filosóficas do Ocidente central, de alguma forma, são discutidas também noutras tradições. Isto é verdade, claro, mas esta abordagem tem a desvantagem de compreender e envolver estas tradições num quadro decididamente ocidental. O efeito, intencional ou não, é considerar a paisagem filosófica ocidental como universal, enquanto a paisagem 

africana, chinesa ou maia é considerada local e particular. Uma implicação adicional é que, se uma tradição não parece ter, por exemplo, uma versão reconhecível do problema mente-corpo, então é, nesse grau, menos filosófica. 

A segunda fase foi mais localista na aspiração. A ênfase estava nas diferenças importantes entre as tradições em seus pressupostos, preocupações e métodos básicos. O reconhecimento destas diferenças foi considerado essencial para uma compreensão adequada de uma tradição e também teve o efeito (potencialmente salutar) de esvaziar as pretensões ocidentais ao universalismo. Mais uma vez, esta fase reflectiu importantes percepções sobre as complexidades hermenêuticas do envolvimento intercultural. Além disso, ao compreender melhor as tradições nos seus próprios termos, esta abordagem também permitiu aos filósofos comparativos envolverem-se na tradição ocidental de uma nova forma. Por exemplo, se, como alguns argumentaram (Wenzel e Marchal 2017), o problema do livre arbítrio era pouco conhecido na filosofia chinesa, então talvez isto reflita uma força filosófica e não uma fraqueza. Contudo, pelo menos na sua forma mais extrema, esta abordagem tendia para uma visão de que as tradições são, em última análise, incomensuráveis (Wong 1989), pondo assim em questão a própria possibilidade de uma compreensão intercultural genuína. 

O terceiro e atual estágio, segundo Chakrabarti e Weber, existe “na conjuntura crítica entre universalismo e localismo” (2015, 20). A ideia aqui é compreender e envolver diferentes tradições, tanto nos seus próprios termos, como em relação a outras tradições, e tendo em vista a forma como podem contribuir para as discussões filosóficas contemporâneas. Um objectivo central desta abordagem, então, é acelerar a globalização da conversação filosófica contemporânea. Poderíamos, por exemplo, implantar uma abordagem amplamente hermenêutica, por meio da qual se tenta desenvolver uma compreensão do particular (um texto, problema, argumento, etc.) em seu contexto mais amplo, ao mesmo tempo que se desenvolve uma compreensão de todo o contexto à luz de uma compreensão do particular. Além disso, nesta abordagem, deve-se reconhecer a inevitável situação da compreensão, ao mesmo tempo que se rejeita a ideia de que a própria compreensão de fundo é fixa. Pelo contrário, a compreensão mútua evolui através de uma forma de envolvimento mais dialógica. Alternativamente, seguindo Jonardon Ganeri (2016), pode-se implantar uma forma de pluralismo epistêmico inspirado na distinção jainista clássica entre princípios epistêmicos (pramāṇas) e posturas epistêmicas (naya), ambos os quais fazem parte de uma cultura epistêmica. Ele escreve: “Uma naya não é uma proposição, mas uma atitude prática, uma estratégia ou política que orienta a investigação: é uma abordagem ao problema da produção de conhecimento, não uma tese sobre as fontes de justificação” (2016, 175). Ele prossegue articulando uma abordagem inclusiva da filosofia que é pluralista em relação às posturas epistêmicas, embora não aos princípios epistêmicos. 

Chakrabarti e Weber afirmam que esta terceira fase inclui “algumas das melhores filosofias comparadas escritas hoje” (2015, 20). No entanto, defendem a emergência e a conveniência de uma quarta fase da filosofia comparativa, a que chamam “filosofia sem fronteiras” (2015, 22). Aqui a ideia é “apenas fazer filosofia como se considera 

adequado para chegar à verdade sobre uma questão ou conjunto de questões, apropriando-se de elementos de todas as visões e tradições filosóficas que se conhece” 

(2015, 22). Nesta abordagem, o qualificador comparativo pode tornar-se supérfluo; basta fazer filosofia de uma forma que esteja consciente da natureza global e do contexto do pensamento. Da mesma forma, Ganeri afirma que “a filosofia comparada não é, afirmo, um ramo da filosofia nem um método filosófico distinto: é uma heurística expedita introduzida num momento particular da história mundial como parte de um movimento global em direção à descolonização intelectual” ( 2016, 134–

35). 

No entanto, na minha opinião, mesmo a filosofia pós-comparativa deve incorporar elementos das fases anteriores da investigação comparativa. Deve-se começar com a suposição universalista de que os seres humanos, em muitas épocas e lugares, se envolveram no pensamento e na investigação filosófica. Ao fazê-lo, é provável que tenham abordado pelo menos algumas questões ou questões semelhantes, e poderemos beneficiar ao compreender as suas tentativas de resposta. Contudo, à medida que nos envolvemos nessa forma de investigação, encontramos imediatamente diferenças e particularidades. Deve-se então empenhar-se no árduo trabalho hermenêutico (e, em última análise, metafilosófico) de construir pontes entre tradições e acrescentar algo de valor ao diálogo filosófico global em curso da humanidade. Com um sucesso moderado, poderá ser possível praticar uma “boa filosofia criativa” num contexto global. Aquilo é, A boa filosofia criativa num mundo globalizado deve abranger espontaneamente áreas geográficas e culturas, temperamentos e períodos de tempo (misturando clássico, medieval, moderno e pós-moderno), estilos e subdisciplinas da filosofia, bem como misturar métodos, borrifando fenomenologia e política económica. análise em lógico-linguística analítica ou hermenêutica, ou estudos culturais ou métodos literários ou narrativos - 

o que for útil. O resultado seria uma confusão muito esquisita ou um trabalho original de primeira linha. (Chakrabarti e Weber 2015, 22) Na minha opinião, deveríamos esforçar-nos por fazer uma boa filosofia criativa através de culturas, tradições e métodos, evitando ao mesmo tempo os problemas associados às fases anteriores da filosofia comparativa. Essa é a abordagem seguida neste livro. 


VISÃO GERAL DOS CAPÍTULOS 

Capítulo 1inicia um diálogo entre as visões enativistas e budistas indianas sobre o eu. 

Enquanto os budistas e os enativistas rejeitam as descrições substancialistas do self, os pensadores budistas estão ainda mais comprometidos com a rejeição da realidade do self como tal. Extraindo insights de ambas as tradições, defendo que os seres sencientes são melhor compreendidos em termos de processos complexos de auto-organização, incluindo processos de autoconstrução. Esta visão é contrastada tanto com o eliminativismo quanto com o substancialismo sobre o self. Em contraste com estes, defendo uma visão enativa e emergente do eu como a integração incorporada da 

subjetividade, propriedade, agência e valoração. Ao longo do caminho, faço uma distinção entre a condição básica de ser um sujeito e a condição mais sofisticada de ser um eu. Na minha opinião, a senciência e a subjetividade estão funcionalmente interligadas e podem ter coevoluído. No entanto, a senciência e a subjetividade mínima são necessárias, mas não suficientes para a individualidade. Em vez disso, defendo que a emergência do self está ligada à emergência de um certo grau de autonomia psicológica em relação à autonomia biológica dos sistemas vivos. 

Capítulo 2aborda várias questões relacionadas na filosofia da consciência: reflexividade, temporalidade, subjetividade e corporeidade. Começando com uma definição budista clássica de consciência como luminosidade, desenvolve uma abordagem integrada das questões anteriores, baseando-se no modelo geral de consciência desenvolvido pelos pramāṇavādins, que chamo de “reflexivismo de duplo aspecto”. Conforme mencionado anteriormente, nesta visão, a consciência é por natureza autoluminosa – isto é, autoapresentada ou reflexiva. Consciência reflexiva (svasaṃvedana) aqui é o conhecimento primitivo, pré-reflexivo e direto da consciência consigo mesma. Além disso, um momento típico de consciência apresenta dois aspectos: o aspecto objetal e o aspecto sujeito. Argumento que esses aspectos podem ser entendidos como modos de apresentação fenomenais distintos, mas entrelaçados. 

Sobre a questão da temporalidade, inspirado no filósofo tibetano Mipham, exploro a possibilidade de combinar a ideia anterior do Yogacāra de consciência básica (ālayavijñāna) com o reflexivismo. A visão que emerge considera a consciência básica como uma forma de consciência de fundo global e corporificada que preserva um grau de continuidade diacrônica, mesmo quando os aspectos locais e de primeiro plano da consciência mudam. Na seção final do capítulo, reúno as diversas vertentes da discussão e esboço um modelo integrado de consciência. Neste modelo, a natureza da consciência é a consciência reflexiva não-dual, o espaço fenomenal dentro do qual vários conteúdos são apresentados, mas que é anterior a qualquer conteúdo particular. É sincronicamente unificado e diacronicamente contínuo. Está enraizado e emerge do corpo vivo e em sua forma típica envolve modos de apresentação subjetivos e objetivos. 

Capítulo 3se envolve com problemas de agência e outras mentes. A natureza da ação é um tema central na filosofia budista indiana. A teoria budista do karma (karman, 

“ação”) aborda os efeitos de curto e longo prazo das ações morais ou imorais para o agente dessas ações e enfatiza a interdependência entre ação e caráter. Identifico quatro compromissos básicos da visão budista: (1) a realidade do karma, (2) a conexão entre karma e intenção ou volição (cetanā), (3) a eficácia da prática budista para alcançar a libertação, e (4) o inexistência de qualquer eu ou agente substancial. 

Dados estes compromissos, pensadores budistas como Vasubandhu e Candrakīrti desenvolveram importantes relatos de agência sem agente. Estas explicações são amplamente convencionalistas (tanto de forma reducionista como ficcionalista) e mostram que existem alternativas poderosas à visão de que a acção requer um agente substancial persistente. No entanto, defendo que estas abordagens ainda são vítimas do problema do agente desaparecido. Em resposta, examino uma abordagem 

enativista que fundamenta a agência na biologia dos sistemas cognitivos. Por este motivo, a agência é vista como uma capacidade real e emergente de certos sistemas biológicos e não apenas como uma realidade convencional. Desta forma, a abordagem enactiva oferece uma alternativa tanto à visão substancialista agente-causal como à visão reducionista (ou ficcionalista). 

Voltando-nos para a questão das outras mentes, um dos insights mais importantes de pensadores budistas como Vasubandhu e Dharmakīrti é que o sentido do eu é co-construído com o sentido dos objetos independentes e de outros eus. Cabe, portanto, a esses pensadores especificar o processo ou processos pelos quais os sentidos (em última análise, ilusórios) do eu, dos objetos e de outros eus são construídos. E isto dá origem, no contexto budista, a uma versão do venerável problema das outras mentes. 

Nesta parte do capítulo, examino as abordagens de Dharmakīrti e Ratnakīrti e se elas podem evitar o problema do solipsismo conceitual. O problema aqui é se o modelo de mente desenvolvido por estes pensadores pode explicar a capacidade de conceber os outros como sujeitos autoconscientes (Ganeri 2012, 214). Defendo que o problema conceptual das outras mentes é intransponível, desde que se mantenha uma visão da mente como uma interioridade auto-fechada, como estes reflexivistas budistas provavelmente fazem. Em contraste, desenvolvo uma explicação da mente como reflexiva, mas não fechada em si mesma. Isto requer uma abordagem diferente da intencionalidade e da incorporação, bem como ver a mentalidade como expressiva e não meramente causal. Isto é, como sujeitos corporificados, a nossa mentalidade é uma forma de vida multidimensional, em parte constituída e manifestada nas nossas ações e expressões corporais. Nesta visão, a vida mental dos outros não está completamente oculta, e a nossa própria vida mental nunca é totalmente transparente. E isto ocorre porque a nossa autoconsciência e a consciência dos outros partilham uma base na nossa natureza como sujeitos corporificados. 

EmCapítulo 4,  defendo que tanto os budistas como os enativistas estão comprometidos com a afirmação de que não apenas nós mesmos, mas também os nossos mundos são representados: eles são produzidos na e através da ação. Mas o que isso poderia significar? É simplesmente uma afirmação sobre como percebemos ou conceituamos o mundo, ou é uma forte afirmação metafísica sobre a realidade? 

Argumento que, devidamente compreendida, a ideia de que representamos o nosso mundo (ou mundos) aponta para além das formas reificadas de subjetivismo e objetivismo em direção à interdependência profunda e constitutiva da mente, da ação e do mundo. O capítulo começa com um exame dos relatos budistas e enativistas da coemergência dinâmica do eu e do mundo e da negação de qualquer dualidade metafísica sujeito-objeto, eu-mundo. Em seguida, discuto a teoria budista do carma como um relato da atuação contínua do eu e do mundo e esboço um relato da agência desperta. 

A seguir, retomo a afirmação Madhyamaka de que todas as coisas são vazias no contexto dos debates sobre o realismo metafísico. Examino as críticas Madhyamaka e enativistas do realismo metafísico, bem como os desafios a essas visões. Ao refletir sobre os insights e os desafios destas críticas ao realismo metafísico, defendo a plausibilidade de uma visão amplamente pragmatista com três elementos principais. 

A primeira é a paridade ontológica: não existe um nível de realidade ontologicamente privilegiado. O segundo é o pluralismo conceitual-explicativo: usamos e precisamos de uma pluralidade de esquemas conceituais e explicativos. O terceiro é o pragmatismo epistemológico: uma adoção do falibilismo e uma garantia fundamentada na prática bem-sucedida. 

Volto-me então para a rica visão da dinâmica experiencial encontrada na teoria Yogachara das três naturezas dos fenômenos. Distingo duas formas de interpretar este quadro, que chamo de visões “internalista-representacionalista” e “não dualista”. 

A secção final do capítulo reúne as várias vertentes de argumentação e interpretação e esboça um realismo fenomenológico-pragmático que tem o potencial de mover o nosso pensamento sobre o eu e o mundo para além das categorias reificadas do subjetivismo e do objetivismo e das abordagens representacionalistas da cognição. 

capítulo 5concentra-se na ética budista Mahāyāna como um caminho de desenvolvimento moral e espiritual. Baseando-se nos relatos de subjetividade, ação e empatia desenvolvidos nos capítulos anteriores, ele aborda a psicologia moral e a fenomenologia do Bodhicaryāvatāra ou Guia para a Vida Desperta de Śāntideva. Na minha opinião, a ética budista é fundamentalmente um caminho transformador que se preocupa com o desmantelamento progressivo da ganância, da aversão e da ignorância e com o cultivo progressivo do desapego, da compaixão e da sabedoria de um caráter iluminado. Este capítulo final do livro visa desvendar as dimensões cognitiva, afetiva, perceptiva, corporal e intersubjetiva desse caminho em diálogo com a abordagem enativa. 

Śāntideva caracteriza a situação samsárica dos seres humanos como “Na esperança de escapar do sofrimento, é para o sofrimento que eles correm. No desejo de felicidade, por ilusão, eles destroem sua própria felicidade, como um inimigo” (Śāntideva 2008, 7). Eu chamo esse lamentável estado de coisas de estrutura samsárica. É um modo de funcionamento em que as nossas tentativas de alcançar a felicidade e evitar o sofrimento são autodestrutivas porque são impulsionadas pelos três venenos da ganância, do ódio e da ilusão. Eu argumento que o projeto de Śāntideva em Bodhicaryāvatāra é desmantelar a estrutura samsárica e desenvolver uma estrutura cognitivo, afetiva e motivacional mais saudável ou desperta. A base deste modo de vida desperto, para Śāntideva e seus colegas Mahayānistas, é a bodhicitta, a “mente desperta”, que ele chama de “semente de pura felicidade no mundo e o remédio para o sofrimento no mundo” (Śāntideva 2008, 26). É, como diz Jay Garfield, o “compromisso de alcançar e manifestar o despertar completo para o benefício dos outros” (Garfield 2014, 299). Defendo que a base para o cultivo da bodicita é a empatia e a intersubjetividade fundamentais da consciência humana discutidas emCapítulo 3.  Ou seja, a capacidade humana central de empatia é a raiz da bodhicitta, e o caminho do bodhisattva envolve tanto a remoção de obstruções à consciência empática quanto o desenvolvimento e ampliação da capacidade para todos os seres sencientes. Passo então à discussão de um sistema de cultivo meditativo chamado “treinamento mental de quatro pontos”: meditar sobre (1) a igualdade entre o eu e o outro, (2) os limites do egocentrismo ou auto-apreço, (3) o benefícios do altruísmo e (4) a troca entre o eu e o outro. Este sistema de treinamento cognitivo-afetivo é projetado para despertar e 

ampliar a preocupação altruísta da bodhicitta, bem como a percepção moral e a capacidade de resposta necessárias para o caminho do bodhisattva. Finalmente, defendo que o resultado desta formação é desenvolver a capacidade de perceber a igualdade básica entre o eu e o outro, mesmo através das diferenças sociais e interpessoais, de perceber o vazio e a fluidez da distinção entre o eu e os outros, e de responder com compaixão e efetivamente para os outros. 



 Capítulo umRepresentando Eus 

Uma dificuldade fundamental na filosofia do self é que não há consenso sobre o que o self deveria ser. Em alguns pontos de vista, o facto de sermos eus é tomado como um dado, um dado experiencial que qualquer teoria do eu deve ter em conta. Negar o eu, então, seria semelhante a negar a existência da consciência fenomenal. O 

eliminativismo sobre o eu seria uma negação muito intrigante do facto óbvio de que somos eus. Noutros pontos de vista, o self é tomado não como um dado, mas como uma posição ontológica usada para ajudar a explicar características-chave da nossa experiência e funcionamento. Neste tipo de visão, o eliminativismo, longe de ser uma visão implausível, pode até ser a suposição padrão com base na parcimônia ontológica, entre outras considerações. A situação é ainda mais complicada pelo facto de diferentes descrições do eu realçarem frequentemente características bastante diferentes da nossa experiência e funcionamento. O self deveria estar associado à nossa consciência central (Damasio 2000), à nossa autoconsciência pré-reflexiva (Zahavi 2008), ao nosso ponto de vista de primeira pessoa (Baker 2013), a todo o nosso ser ou à nossa autoimagem? Se há tão pouco acordo sobre o que seria um eu se existisse, então como podemos sequer começar a julgar se ele existe? Como nos lembra o filósofo tibetano Tsongkhapa, devemos primeiro especificar o objeto da negação (ou afirmação) antes de passarmos para a negação (ou afirmação) em si. 

Entre filósofos e cientistas, a concepção do eu como uma substância separada do corpo e do resto do mundo natural (por exemplo, o ego cartesiano) é hoje amplamente rejeitada. No entanto, muitas explicações do self são desenvolvidas com base em pressupostos, como o substancialismo e o objectivismo, que permanecem indiscutivelmente cartesianos. Em contraste, tanto o Budismo como o enativismo apresentam alternativas frutíferas às abordagens amplamente cartesianas da cognição, da subjetividade, da corporificação e da natureza do eu. Na verdade, a abordagem enactiva da cognição e o seu método aliado de neurofenomenologia baseiam-se explícita e sistematicamente em pensadores, ideias e práticas budistas, a fim de ir além do cartesianismo. 

Neste capítulo, abordo o problema do self em diálogo com os relatos budistas e enativistas do self. Começo com um exame da teoria budista do não-eu (anātman) e da interpretação rigorosamente reducionista desta doutrina desenvolvida pela escola budista Abhidharma. Depois de discutir alguns dos problemas fundamentais do reducionismo budista, volto-me para a abordagem enativa da filosofia da mente e da 

ciência cognitiva. Em particular, de acordo com o enativismo, defendo que os seres sencientes são sistemas dinâmicos caracterizados por um elevado grau de autonomia auto-organizada. Nesta visão, os seres sencientes não são redutíveis aos eventos mentais e físicos mais básicos que os constituem. Em seguida, examino a noção de subjetividade e defendo uma distinção entre subjetividade e individualidade. 

Finalmente, volto-me para a questão central do self e, em contraste tanto com os substancialistas quanto com os eliminativistas, defendo uma concepção do self como construído por um processo ativo, corporificado, incorporado e auto-organizado de autoconstrução ou “eu” – fazer (ahaṃkāra). 

NÃO-EU 

A doutrina do não-eu (anātman) é talvez o aspecto mais conhecido e controverso do pensamento budista. Na visão budista, os fenômenos surgem na dependência de uma rede de causas e condições. Esta é a noção budista fundamental de origem dependente (pratītyasamutpāda). A análise budista de qualquer entidade, evento ou processo específico concentrar-se-á nos padrões dinâmicos de interação dentro e através dos quais ele surge, tem os seus efeitos e desaparece. É contra o pano de fundo deste compromisso analítico e ontológico básico que se pode compreender a explicação budista do eu. 

Em primeiro lugar, a doutrina do não-eu é uma rejeição do ātman, o eu substancial duradouro. Nesta visão, o “eu” (ātman) não é apenas outro termo para a pessoa empírica (pudgala, jīva), mas é antes o núcleo substancial e essencial da pessoa – o eu interior cuja existência fundamenta a identidade da pessoa. Dentro da tradição religiosa e filosófica bramânica, o ātman geralmente recebe uma interpretação fortemente metafísica. É a substância espiritual unitária, essencialmente imutável, eterna, que se diz ser o verdadeiro eu de alguém. No entanto, o alvo final da teoria budista do não-eu não é a concepção espiritual rarefeita do eu comumente defendida por várias escolas bramânicas. Mais fundamentalmente, o alvo budista é uma concepção de si mesmo muito mais amplamente defendida e profundamente arraigada. O relato de Galen Strawson sobre nosso senso básico de identidade se ajusta bem às caracterizações budistas do ātman. Ele escreve, Proponho que o eu mental seja normalmente concebido ou experienciado como: 

1.  uma coisa, em algum sentido robusto 

2.  uma coisa mental, em certo sentido 

3.  uma única coisa que é única, ambas consideradas sincronicamente 

4.  e diacronicamente considerado 

5.  onticamente distinto de todas as outras coisas 6.  um sujeito de experiência, um sentimento e pensador consciente 

7.  um agente 

8.  uma coisa que tem um certo caráter ou personalidade. (Shear e Gallagher 1999, 3) 

Compare a visão de Strawson com o relato de Miri Albahari sobre o ātman de acordo com o budismo inicial: “Um eu é definido como um sujeito limitado, em busca de felicidade/ dukkha [sofrimento] que evita (testemunha), que é um proprietário pessoal e agente controlador, e que é unificado e inconstruído, com presença ininterrupta e invariável de um momento para o outro, bem como com resistência e invariabilidade de longo prazo” (2006, 73). Aqui encontramos o self entendido como um sujeito experiencial, proprietário e controlador que é limitado (ou, nos termos de Strawson, “onticamente distinto”) e duradouro. Albahari também distingue de forma útil entre o sujeito e o self. Um sujeito está “testemunhando [a consciência] conforme ela se apresenta a partir de uma perspectiva psicofísica (portanto, espaço-temporal)” 

(Albahari 2006, 8). Assim, para Albahari, embora a experiência perspectivista implique um sujeito, ela não implica necessariamente um self, pois um self é um tipo particular de sujeito: limitado, duradouro, controlador, e assim por diante. Central para os budistas, o eu no sentido anterior não existe, e nossa sensação profundamente arraigada de que somos tal entidade está na raiz de nossa escravidão existencial e espiritual (saṃsāra). 

Rejeitando a existência do eu substancial, os budistas argumentam que a existência de uma pessoa (pudgala) consiste na existência dos cinco skandhas (feixes ou agregados) organizados da maneira correta. Os cinco skandhas são: 1.  Rūpa: o corpo ou corporeidade 

2.  Vedanā: valência hedônica ou afeto 

3.  Saṃjña: percepção e cognição 

4.  Saṃskāra: condicionamento e volição 

5.  Vijñana: consciência 

Esses cinco skandhas não devem ser tomados como coisas independentes, mas, em vez disso, são vistos como aspectos interdependentes de um sistema ou processo psicofísico (nāma-rūpa) causal e funcionalmente integrado (skandhasantāna: um 

“fluxo agregado” ou “contínuo de feixe”). 

O rūpa-skandha (forma material) refere-se ao aspecto corpóreo do ser humano, incluindo a estrutura organizacional da pessoa como organismo. O vedanā-skandha denota dimensões afetivas da pessoa e de sua experiência (agradável, desagradável ou neutra). O saṃjñā-skandha denota a faculdade de percepção mais plenamente cognitiva, incluindo a capacidade de identificar e reidentificar objetos de experiência.1A operação desta capacidade depende do contato sensorial (sparśa) com o ambiente, bem como de habilidades sensório-motoras (como o comportamento exploratório) e muitas vezes é considerada como envolvendo o uso de conceitos. Em seguida, o saṃskāra-skandha (condicionamento) inclui as várias disposições, capacidades e formações – como habilidades sensório-motoras, memórias, hábitos, disposições emocionais, volições e esquemas cognitivos – que capacitam e restringem a pessoa e suas experiências. Esta categoria também inclui nossos impulsos conativos 

básicos – atração, repulsa e indiferença – que, por sua vez, estão intimamente ligados aos nossos sentimentos e às modalidades afetivas (vedanā) da experiência. Na visão budista, normalmente todo o nosso ser no mundo é movido por esse condicionamento sedimentado – e nem sempre para melhor. Na verdade, os impulsos conativos básicos muitas vezes manifestam-se de formas patológicas, como os “três venenos” da ganância, do ódio e da ignorância. Como observa Dan Lusthaus, “tais predileções já estão sempre inscritas em nossa carne, em nossa própria maneira de estar no mundo, mesmo quando ignoramos – ou permanecemos ignorantes – as causas e condições que deram origem a elas” (2003, 49). Finalmente, o vijñāna-skandha denota consciência intencional discernente ou discriminativa. 

Portanto, na análise budista padrão, a pessoa não é uma entidade que possa existir independentemente dos cinco skandhas. Remova os skandhas complexos, impermanentes e mutáveis, e não ficaremos com um eu constante e substancial; ficamos sem nada. Além disso, a identidade diacrônica de uma pessoa consiste no grau apropriado de continuidade e conexão dos skandhas – isto é, é uma questão de haver uma série ou fluxo de skandhas causal e funcionalmente integrada. 

Tendo esboçado brevemente a teoria do não-eu, examinemos duas linhas de argumento contra a existência do eu (ātman): o argumento criterioso e o argumento epistêmico. Primeiro, argumenta-se que nenhum dos skandhas individualmente nem todo o complexo de skandhas poderia ser o eu - isto é, o controlador interno independente, substancial, duradouro e proprietário dos skandhas. Após exame, nenhum dos cinco skandhas atende a esses critérios de individualidade.2Os vários fatores mentais (nāma-skandha) são simplesmente transitórios demais, mutáveis demais para constituir a essência estável e duradoura da pessoa. Além disso, os factores mentais são revelados na experiência como uma corrente (santāna) ou fluxo e não como uma substância ou objecto. O corpo talvez seja mais estável, mas o problema fundamental é o mesmo: como qualquer fenômeno complexo, o corpo está em fluxo perpétuo. Como devemos especificar as condições de persistência do corpo? 

Poderíamos tentar identificar a fronteira ontológica única do corpo ou alguma parte essencial do corpo que explique a sua persistência. Mas nenhuma destas estratégias parece particularmente viável. Os limites físicos do corpo são vagos, e mesmo que se pudesse encontrar a parte essencial do corpo, é duvidoso que esta parte essencial pudesse satisfazer os outros critérios de individualidade. Assim, parece que nenhum dos skandhas individualmente, nem os fatores mentais nem o corpo, poderiam ser o eu substancial e duradouro. 

O que dizer, então, dos skandhas considerados em conjunto, o nāma-rūpa, ou complexo psicofísico? Poderia ser este o eu? Um problema com esta resposta é que o complexo psicofísico é a pessoa empírica, enquanto o self é colocado como a essência da pessoa que fundamenta e explica a persistência da pessoa. A pessoa empírica, tal como os skandhas individuais, está em fluxo e, portanto, a sua persistência é igualmente problemática. Portanto, simplesmente identificar o self com a pessoa como um todo seria confundir o explanans com o explanandum. Além disso, a relação entre um todo e as suas partes é problemática, e os budistas negam que um complexo possa ser o proprietário e controlador independente das suas partes. Portanto, o eu 

substancial e essencial não é encontrado entre os skandhas individual ou coletivamente. 

A segunda e posterior linha de argumentação baseia-se na primeira. De acordo com o filósofo budista Vasubandhu (século IV dC), devemos apreender o eu através do conhecimento direto ou através de inferência.3Mas, pensa ele, não apreendemos o eu por nenhum dos meios. Portanto, não temos garantia epistêmica para a existência do ātman. O eu não é um objeto direto dos cinco sentidos externos ou da introspecção. E 

embora os seres humanos tenham tipicamente um sentido de si mesmo, não se segue daí que o sentido de si proporcione um conhecimento direto de um eu substancial e duradouro. Além disso, embora seja certamente possível que o “eu” seja um objecto de pensamento, mais uma vez não se segue que o “eu” exista. 

Assim, se o eu não é conhecido através do conhecimento direto, então talvez seja conhecido através de inferência. Vasubandhu examina uma inferência válida para a existência das faculdades sensoriais inobserváveis e então afirma que não existe tal inferência válida para a existência do eu inobservável. No caso das faculdades sensoriais, existe uma maneira razoável de saber se as faculdades sensoriais estão presentes ou ausentes (por exemplo, no caso da pessoa cega versus a pessoa com visão). O mesmo pode ser dito do Atman? Poderíamos, por exemplo, postular a existência de eus substanciais distintos para individualizar as pessoas A e B. Mas porque o eu substancial deve manter sua identidade independentemente do fluxo em constante mudança de eventos mentais e físicos associados a A e B , como podemos estabelecer algo sobre esses eus postulados? Tal como está, a evidência empírica (por exemplo, corpos distintos, vários usos de nomes e eu) é consistente tanto com a presença como com a ausência do eu colocado, bem como com um único eu partilhado ou com um novo eu substancial a cada momento. Conseqüentemente, a inferência sobre a existência do ātman parece fraca. A afirmação de Vasubandhu aqui não é decisiva, mas a estratégia argumentativa subjacente é transferir o ónus da prova para o proponente do eu substancial. Existe uma garantia inferencial para postular um eu substancial duradouro, ou podem os fenómenos (por exemplo, a memória) ser explicados em termos de relações sistemáticas entre vários eventos e processos mentais e físicos? Os budistas, é claro, optam pela última abordagem com base na parcimônia epistêmica e ontológica. Somos, argumentam eles, pessoas altruístas (pudgalanairātmyā). 


REDUCIONISMO BUDISTA 

A descrição dos seres humanos como pessoas altruístas é defendida por todas as principais escolas budistas, mas tem havido muita discordância quanto às implicações ontológicas completas da rejeição de um eu substancial. Para as escolas reducionistas Abhidharma ou Budistas, a doutrina do anātman está no centro de um empirismo radicalmente reducionista e antisubstancialista. Entidades cotidianas, como potes e pessoas, não são ontologicamente básicas (dravyasat), mas são redutíveis a agregações de entidades básicas. Nesta visão, a unidade aparentemente objetiva e independente da mente dos objetos compostos do dia a dia é ilusória – essas entidades têm apenas uma existência conceitual secundária (prajñaptisat). As 

entidades ontologicamente básicas às quais as coisas cotidianas são redutíveis são chamadas de dharmas. Estes são eventos simples e passageiros, individualizados por sua característica definidora intrínseca (svalakṣaṇa). Além disso, a ontologia básica do Abhidharma é bastante austera – de acordo com uma escola, existem apenas setenta e cinco tipos de dharmas. Como escreve Vasubandhu no Abhidharmakośa: “Uma entidade cuja cognição não surge quando está quebrada e, mentalmente dividida, é convencionalmente existente como um pote. A existência última é diferente” (AK 6.4 

em Pradhan 1975, 334).4 

Esta visão constitui um tipo de antirrealismo sobre entidades compostas cotidianas, incluindo pessoas. Tais entidades podem ser pragmática ou convencionalmente reais (saṃvṛtisat), mas não são, em última análise, reais (paramārthasat). A existência destas entidades é totalmente explicada em termos de entidades mais básicas; eles são totalmente decomponíveis analiticamente e ontologicamente. Assim, eles têm uma natureza meramente derivada (parabhāva) em vez de uma natureza intrínseca irredutível (svabhāva). Além disso, as entidades convencionalmente reais devem ser epifenomenais porque, se tivessem os seus próprios poderes causais, não seriam completamente redutíveis. Portanto, de acordo com os Abhidharmas, toda causalidade é microcausação – isto é, a causalidade real ocorre apenas entre dharmas simples e momentâneos. Além disso, os poderes causais genuínos destas entidades são determinados pelas suas naturezas intrínsecas. Observe, então, que esta ontologia de dois níveis repousa sobre uma dicotomia radical entre as entidades com uma natureza puramente extrínseca (parabhāva) e aquelas com uma natureza puramente intrínseca (svabhāva). 

Dada uma tal ontologia revisionista, pode-se ver a importância da doutrina budista das duas verdades. Na visão do Abhidharma, verdades convencionais (saṃvṛtisatya) são aquelas verdades que quantificam entidades redutíveis ou convencionalmente reais (saṃvṛtisat), enquanto verdades últimas (paramārthasatya) quantificam apenas entidades irredutíveis ou, em última análise, reais (paramārthasat). Ao usar o discurso convencional, não estamos ontologicamente comprometidos com nada além das entidades mencionadas no discurso último, mesmo que o discurso convencional não seja analiticamente redutível ao discurso último. Além disso, o discurso da verdade última é o “discurso filosoficamente favorecido” do Abhidharma – isto é, o discurso em termos do qual todos os outros discursos devem ser explicados em última análise (Pradhan 1975, 334). 

As pessoas, então, são sistemas organizados e temporalmente estendidos de eventos mentais e físicos, caracterizados por uma densa interconectividade causal e funcional, incluindo complexos ciclos de feedback físico e psicológico. Como Siderits caracteriza a visão, 

Deve-se então dizer que a existência continuada de uma pessoa consiste em uma série causal de conjuntos de elementos psicofísicos adequadamente organizados: essas partes do corpo existem apenas por um tempo, mas fazem com que surjam partes sucessoras semelhantes; esse sentimento só existe por um tempo, mas causa um desejo de sucessor, e assim por diante. 

Os reducionistas budistas sustentam, então, que a existência de uma pessoa consiste apenas na ocorrência de uma série causal de elementos psicofísicos. 

(Siderits 2016, 265) 

Os sistemas psicofísicos também são vistos como profundamente interligados e dependentes do ambiente mais amplo. Na verdade, para o reducionista budista, não existe uma linha divisória nítida entre o conjunto de eventos rotulados como “pessoa” 

e o conjunto de eventos rotulados como “ambiente”. Esses termos não esculpem o mundo em suas juntas; são categorias pragmáticas e relativas a interesses. Para compreender a dinâmica psicológica que dá origem e perpetua o sofrimento, não se procura um eu mental substancial ou uma pessoa substancial duradoura. Em vez disso, o analista budista tenta compreender as complexas inter-relações entre eventos mentais e físicos ao longo do tempo. A análise rigorosa do Abhidharma, no entanto, vai além da mudança inicial de perspectiva budista da análise pessoal para a impessoal e defende um reducionismo mereológico estrito - esta posição, argumento na próxima seção, está em tensão significativa com a análise budista mais geral dos seres sencientes. . 

QUATRO PROBLEMAS PARA O REDUCIONISMO BUDISTA 

Embora o reducionismo budista ofereça uma crítica poderosa e uma alternativa sofisticada às visões substancialistas do eu, esta visão radical da pessoa humana não permaneceu incontestada. Na verdade, tanto filósofos budistas como não-budistas contestaram vigorosamente o Abhidharma ou abordagem reducionista budista. Nesta seção, examino quatro problemas interligados do reducionismo budista e das teorias fortemente reducionistas da pessoa em geral. Esses quatro problemas são (1) continuidade pessoal e experiencial, (2) consciência de primeira pessoa, (3) reducionismo mereológico e (4) a reificação dos dharmas. Defendo que uma viragem para a abordagem enactiva contribuirá para o desenvolvimento de uma abordagem antisubstancialista da pessoa que supera estes problemas sem reificar o self. 

O primeiro problema para o reducionista budista tem a ver com a continuidade pessoal e, ainda mais fundamentalmente, com a continuidade do fluxo pré-pessoal corpo-mente que é a base da continuidade pessoal. Um defensor do self (ātmavādin) desejará um relato da identidade pessoal diacrônica (ou pelo menos da continuidade pessoal) na ausência de um self.5E, como vimos, o reducionista budista sustenta que a continuidade pessoal é redutível à continuidade psicológica (memória, competências, hábitos, traços de personalidade), que por sua vez é redutível a ligações causais entre eventos mentais e físicos impermanentes. Um problema para esta abordagem é que existem muitas conexões causais. Pela sua própria visão, o mundo é considerado uma rede de eventos causalmente interdependentes. Como devemos individualizar diferentes fluxos de eventos ao mesmo tempo ou ao longo do tempo? 
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